PARECER Nº 1696, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO N.º 52, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a Moção em epígrafe apela para os membros do Congresso Nacional, a fim de que adotem urgentes providências no sentido da não aprovação das Propostas de Emenda à Constituição nºs 358, de 2005 e 338, de 2009, que tratam de alterar dispositivos inseridos no Capítulo III da Carta Magna, referentes ao Poder Judiciário.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 97.ª a 101.ª Sessões Ordinárias (de 06/08/09 a 12/08/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 1º e 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Constituição e Justiça deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para o Congresso Nacional no sentido que não sejam aprovadas as Propostas de Emenda à Constituição nºs 358, de 2005 e 338, de 2008, que buscam promover alterações em dispositivos da Constituição Federal relativos à estrutura e carreira do Poder Judiciário.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 358, de 2005, que tramita na Câmara dos Deputados, fruto do substitutivo aprovado pelo Senado Federal à Proposta de Emenda à Constituição nº 96, de 1992, pretende modificar diversos dispositivos da Carta Magna, especialmente os relativos à composição e atribuições do Conselho Nacional de Justiça, bem como à carreira dos membros do Poder Judiciário, que só alcançariam a vitaliciedade após três anos de exercício das funções e perderiam o cargo nas seguintes hipóteses: 

a) negligência e desídia reiteradas no cumprimento dos deveres do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder;

b) procedimento incompatível com o decoro de suas funções;

c) infração às vedações previstas no parágrafo único do artigo 95 da Constituição Federal.

Trata-se de questões de alta complexidade, que não podem ser deliberadas sem que, previamente, haja longa e exaustiva discussão com todos os envolvidos e a sociedade. É bom lembrar que o Poder Judiciário tem por responsabilidade zelar pelo cumprimento das leis e garantir a efetividade dos direitos das pessoas, motivo pelo qual toda e qualquer proposta que vise alterar as normas sobre sua composição e atribuições devem ser amplamente debatidas, sem pressa e livre da injunção de quem quer que seja.

Já a Proposta de Emenda à Constituição nº 338, de 2009, de iniciativa da Câmara dos Deputados, cria a carreira própria de Juiz Eleitoral, cujos cargos seriam preenchidos mediante aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, e cujos membros passariam a ter as mesmas prerrogativas dos Juízes Federais, inclusive integrando a composição dos Tribunais Regionais Federais.

Os atuais Juízes Eleitorais são Juízes dos Estados designados para atuar nos períodos de eleições – isto é, a cada quatro anos, e esses profissionais possuem conhecimentos suficientes para julgar as questões atinentes ao processo eleitoral, não havendo necessidade de se criar uma carreira própria, que só serviria para aumentar as despesas do Poder Judiciário.

Todavia, com o intuito de aprimorar o texto da propositura, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:  

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 52, de 2009 a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que não sejam aprovadas as Propostas de Emenda à Constituição nºs 358-A,, de 2005 e 338, de 2009, que pretendem alterar dispositivos constantes do Capítulo III da Carta Magna, relativos ao Poder Judiciário.”

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 52, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer favorável do relator e prejudicada a Moção em sua forma original, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27-10-2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Vanderlei Siraque – Afonso Lobato – Uebe Rezeck – Antonio Salim Curiati

